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L A C O N T R I B U C I Ó N Q U E C I E R T O T I P O D E C O N O C I M I E N T O validado (epistemé) 

aporta a nuestra c o m p r e n s i ó n de la prác t i ca pol í t ica ha sido u n o de los te­
mas perennes en los debates sobre las posibilidades y l ímites de una ciencia 
de la po l í t i ca . 2 M á s al lá de las complejas disquisiciones e p i s t e m o l ó g i c a s , co­
m o la d i s t inc ión ar is totél ica entre teor ía y saber prác t i co —de interés , p r i n ­
cipalmente, para el g remio a c a d é m i c o — , queda la pregunta m á s general so­
bre c ó m o se relaciona el conoc imiento con la acc ión , pues este p r o b l e m a 
está v inculado con los conceptos de par t i c ipac ión , deber cívico, l eg i t imidad 
y resistencia pol í t ica . En re l ac ión con estos aspectos, el p u n t o en cues t ión 
no es ya c ó m o func iona "e l m u n d o " — l o que nuestras teor ías abordan y des­
criben con mayor o m e n o r p r e c i s i ó n — , sino p o r q u é y c ó m o hemos hecho e l 
m u n d o 3 y q u é posibilidades tenemos, como sujetos activos, de cambiar lo . 

¿ C ó m o es posible, entonces, una " t e o r í a " de la praxis pol í t ica , si lo que 
nos interesa es cambiar el sistema en el que part ic ipamos, m á s que aceptar 
las restricciones que éste i m p o n e a nuestra l iber tad de acc ión? Si el objeti­
vo de la " t eor í a " es ofrecer u n t ipo de conocimiento 'Validado", si el m á x i m o 
grado de validez de u n a teor í a radica presumiblemente en su " a d e c u a c i ó n " 
a la real idad, y si el m u n d o social n o es tá s implemente "ahí " , sino que se 
construye constantemente, entonces p r o d u c i r u n " conoc imiento val idado", 

1 Esta es u n a v e r s i ó n a m p l i a d a d e l a r t í c u l o " T h e o r y a n d P o l i t i c a l Prac t i ce " , que aparece­
r á en Pau l W a p n e r ( c o m p . ) , Festschrift for Richard Falk ( e n p r e n s a ) . 

2 A r i s t ó t e l e s , Ética nicomaquea, v e r s i ó n e s p a ñ o l a y notas de A n t o n i o G ó m e z R o b l e d o , 2 ä 

ed. , M é x i c o , U N AM, I n s t i t u t o de Inves t igac iones F i l o l ó g i c a s , 1983. 
s V é a s e D a v i d Dessler, " W h a t ' s at Stake i n t h e A g e n t - S t r u c t u r e Debate?" , International Or­

ganization, v o l . 46, v e r a n o de 1989, p p . 441-474; A l e x a n d e r W e n d t , " A n a r c h y is W h a t States 
Make o f I t : T h e Socia l C o n s t r u c t i o n o f Power Po l i t i c s " , ibid., v o l . 46, p r i m a v e r a de 1992, 
p p . 391-425. 
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en el sentido de u n a simple " a d e c u a c i ó n " a la "real idad", se antoja una ta­
rea bastante p r o b l e m á t i c a . Por lo tanto, todo el que aspire a elaborar u n a 
" t e o r í a " del m u n d o social debe l id iar con esta d i f i cu l tad . E l a rgumento de 
Weber sobre la necesidad de par t i r de l p u n t o de vista "subjetivo" (del actor) 
y tomar los valores del actor c o m o parte expl íc i ta de la ed i f i cac ión teór ica , 
manten iendo , a la vez, una neutra l idad valorativa, constituye u n i n t e n t o p o r 
salvar este escollo. 4 O t r a pos ib i l idad es d i s t inguir entre t eor í a "cr í t ica" y teo­
r í a "para solucionar problemas" , como propone Robert Cox. 5 

A u n q u e no p o d r í a abordar a q u í todas las consecuencias que resultan de 
la const i tución r e c í p r o c a de los actores y los sistemas sociales, y del peculiar 
p r o b l e m a de recursividad que ello impl ica , me p r o p o n g o examinar en este 
ar t ículo dos importantes problemas relacionados con la cons t rucc ión de teo­
r ías en las ciencias sociales. E l p r i m e r o se refiere al p rob lema " e m p í r i c o " de 
c ó m o analizamos el cambio. El segundo, al p rob lema e p i s t e m o l ó g i c o que 
i m p l i c a elegir entre distintos enfoques teór icos para explicar u n f e n ó m e n o , 
part icularmente cuando nos encontramos ante u n cambio secular y cuando 
las teor ías para "solucionar problemas" resultan cada vez menos adecuadas. 
E n estos casos hay que r e c u r r i r a la re f lex ión histórica , la c o m p r e n s i ó n por 
a n a l o g í a y el razonamiento contrafactual, m á s que a los procedimientos 
usuales de d e d u c c i ó n o i n d u c c i ó n , tan comunes al "quehacer t eór i co " . 6 

Para ello los criterios c lás icos de lo que constituye u n a buena teor í a re­
sultan de poca u t i l i d a d , cuando menos los que p r o p o n e la e p i s t e m o l o g í a 
d o m i n a n t e , es decir , el positivismo l ó g i c o , y de hecho, p u e d e n incluso lle­
varnos a conclusiones e r r ó n e a s . De acuerdo con las doctr inas e p i s t e m o l ó ­
gicas tradicionales, como el positivismo l ó g i c o , 7 n o debemos preocuparnos 
cuando —frente a evidencias discrepantes— n o podamos seguir dando p o r 
sentados los p a r á m e t r o s de la a c c i ó n social. C o m o teór icos optimistas y par­
t idarios de u n a e p i s t e m o l o g í a que cree que el avance teór ico se logra me­
diante conjeturas y refutaciones, estamos convencidos de que el " cambio" 
est imula d icho avance. Las discrepancias entre los resultados previstos y los 
resultados obtenidos const i tuyen u n a o p o r t u n i d a d para nuevos esfuerzos 
teór icos , y la ciencia puede progresar p o r m e d i o de ese proceso autocorrecti-
vo que consiste en p o n e r a prueba las h ipótes i s . 

4 M a x W e b e r , Schriften zur Wissenschafislehre, T u b i n g a , J .C.B. M o h r , 1922. 
5 R o b e r t C o x , "Social Forces, States a n d W o r l d O r d e r : B e y o n d I n t e r n a t i o n a l Re la t ions 

T h e o r y " , e n R o b e r t C o x , Approaches to World Order, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 
1996, cap. 6. 

6 V é a s e P h i l i p T e t l o c k y A a r o n B e l k i n ( c o m p s . ) , Counterfaclual Thought Experiments in 
World Politics, P r i n c e t o n , P r i n c e t o n U n i v e r s i t y Press, 1996. 

7 K a r l P o p p e r , Conjectures and Refutations, N u e v a Y o r k , H a r p e r , 1965. 
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Pero, desde u n p u n t o de vista menos opt imis ta —sobre todo, conside­
rando los ardides de los que se valen algunos autores para "ajustar" la eviden­
cia discrepante—, las cosas resultan muy distintas. Por u n a parte, debemos 
tomar en serio el a rgumento de Lakatos de que las refutaciones que surgen 
en casos aislados, o aun en pruebas repetidas, pueden n o ser r azón sufi­
ciente para rechazar la antigua " t e o r í a " y su p r o g r a m a de invest igac ión. 8 

Más a ú n , ser ía realmente u n er ror que d e s e c h á r a m o s nuestras teorías en 
cuanto se descubriera una evidencia que las refutara, ya que, d e s p u é s de 
todo, las " t eor í a s " n o se prueban s implemente frente a la "realidad". De es­
ta manera, aunque resulte e x t r a ñ o , este p lanteamiento parece invalidar 
nuestra confianza en el proceso autocorrectivo del conoc imiento científ ico. 
Dado que los "datos" dependen, en gran medida , de la teor ía uti l izada, las 
pruebas e m p í r i c a s pueden n o significar gran cosa, a menos que se trate de 
una "prueba c ruc i a l " para el programa de invest igac ión en su con junto . Es 
cierto que, de todos modos, existen ciertos criterios que nos p e r m i t e n re­
conocer que u n programa es superior o "progresivo", pero si la superiori­
dad de l "nuevo" programa consiste en que sea m á s general y tenga mayor al­
cance que el anter ior ahora descartado—, entonces la "prueba" de ello 

sólo la conseguiremos tras u n a considerable labor de invest igación. Por tan­
to, cuando el viejo programa se enfrenta a u n nuevo c o n j u n t o de anomal í a s , 
no existe u n cr i ter io incuestionable para dec id i r sobre la superior idad del 
nuevo p r o g r a m a de invest igac ión, que apenas empieza. 9 

A u n q u e n o qu ie ro extenderme en el anál is i s de la p o s i c i ó n de Lakatos, 
ha o c u r r i d o algo bastante inquietante . N o só lo hemos p e r d i d o buena parte 
de nuestro o p t i m i s m o , sino que a d e m á s la " a d e c u a c i ó n " de nuestras teor ías 
a la rea l idad es cada vez m á s laxa. N o es de sorprender que el abismo entre 
conceptos y rea l idad siga a b r i é n d o s e , si tomamos en serio el p rob lema que 
m e n c i o n é antes sobre la recursividad de las acciones humanas. En efecto, 
como lo que se e s tá considerando es la i m p o r t a n c i a y el significado de la evi­
dencia discrepante, surgen complejos problemas cuando nos preguntamos 
si u n d e t e r m i n a d o suceso significa que los actores s implemente se equivo­
caron, o b i e n , que se ha descubierto u n hecho genuinamente "novedoso", 
con impl icaciones teór icas importantes . Y n o p o d r í a m o s esperar que fuera 
de otra manera , dado que, en el m u n d o social, la " i m p o r t a n c i a " de una ac­
c ión n o puede calcularse con u n p r o c e d i m i e n t o n e u t r a l de m e d i c i ó n , sino 

8 I m r e Laka tos , "Fa l s i f i ca t ion a n d the M e t h o d o l o g y o f Sc ient i f i c Research Programs" , e n 
A . Musgrave e I m r e Lakatos ( c o m p s . ) , Critirísm and the Growth ofKnowledge, C a m b r i d g e , Cam­
b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1970. 

9 Pau l D i e s i n g , How Does Social Science Work?, caps. 2 y 3, P i t t s b u r g h , U n i v e r s i t y o f Pitts¬
b u r g h Press, 1995. 
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que se establece mediante apreciaciones complejas en las que t a m b i é n i n f l u ­
yen consideraciones de o r d e n n o r m a t i v o . 1 0 E n estas circunstancias, el pe l i ­
gro de que la evidencia discrepante sea escondida "bajo la a l fombra " n o es 
u n riesgo imaginar io . 

E n n i n g ú n lugar aparece este p r o b l e m a con mayor c lar idad que en los 
debates sobre la naturaleza de los cambios en el sistema in ternac iona l y so­
bre las nuevas fuerzas y fisuras que p r o d u j o el fin de la Guerra F r í a . 1 1 Quizá 
se haya ampl iado el c a t á l o g o de temas, en v i r t u d de que los estructuralistas 
h a n i n c o r p o r a d o al anál is i s cuestiones tales como el nacional ismo y la des­
c o m p o s i c i ó n y violencia internas, pero , lejos de que se atribuya u n a i m p o r ­
tancia teór ica a estos "nuevos" acontecimientos , 1 2 se les considera ep i f enó­
menos de alguna estructura subyacente. A n t e esta pos ic ión teór ica , aportar 
"pruebas" se torna, p o r supuesto, m á s difícil, pues la real idad n o es ya capaz 
de d i r i m i r la controversia. Por esta r a z ó n , resulta poco convincente el fre­
cuente r e p u d i o sumario hacia los argumentos que a f i rman que nos encon­
tramos en u n proceso de cambio p r o f u n d o —puesto que si la " a n a r q u í a " n o 
se ha convert ido en ' j e r a r q u í a " , la estructura de la pol í t ica in te rnac iona l 
vo lverá a imponerse "cuando el agua llegue a los aparejos". 1 3 N o obstante, 
nuestros f é r reos realistas apenas si se i n c o m o d a n ante ciertos "hechos que 
n o o c u r r i e r o n " , bastante sorprendentes, como el que la antigua U n i ó n So­
viét ica se abstuviese de usar la fuerza para sobrevivir y preservar su i m p e r i o . 

Frente a esto, se vuelve plausible una idea que a p r i m e r a vista p a r e c e r í a 
m u y radical . Es posible que el pensar coherentemente sobre este t i p o de 
problemas tenga menos re l ac ión con nuestra hab i l idad para elaborar teo­
r ías que satisfagan el c r i ter io de correspondencia entre los conceptos teóri­
cos clave y la real idad, que con nuestra capacidad para advertir y estar cons­
cientes de que elegir ciertas práct icas y descripciones, en lugar de otras, 
t iene consecuencias sobre nuestra c o m p r e n s i ó n y nuestras acciones. Pero, 
a u n si nos adherimos al c r i ter io de estricta correspondencia, debemos ad­
m i t i r que la "rea l idad" es u n a frágil p iedra filosofal, dada la sobredetermi-
n a c i ó n de las acciones. Por consiguiente, lo que se discute en la m a y o r í a de 

1 0 F r i e d r i c h V . K r a t o c h w U , Ruks, Norms and Decisions, cap. 1 , C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i ­
vers i ty Press, 1989. 

1 1 J o h n M e a r s h e i m e r , "Back to the F u t u r e : I n s t a b i l i t y i n E u r o p e after t h e C o l d W a r " , In­
ternational Security, v o l . 15, v e r a n o de 1990, p p . 5-56. 

1 2 Yosef L a p i d y F r i e d e r i c h V . K r a t o c h w U ( c o m p s . ) , The Return of Culture and Identity in IR 
Theory, B o u l d e r , C o l o r a d o , L y n n e R i e n n e r , 1996; y , de los m i s m o s autores , "Rev i s i t ing t h e 'Na­
t i o n a l ' : T o w a r d s an I d e n t i t y A g e n d a i n N e o r e a l i s m ? " , e n ibid,, cap. 6. 

1 3 B a r r y Posen, " N a t i o n a l i s m , t h e Mass A r m y a n d M i l i t a r y Power " , International Security, 
v o l . 18, 1993, p p . 80-124. 
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los debates teór icos es la plausibi l idad de los criterios p o r los que preferimos 
u n a d e s c r i p c i ó n de los hechos en lugar de otra , así como las consecuencias 
derivadas de dicha e lecc ión . De esta forma , ta l debate parece m á s u n inten­
to p o r just i f icar una in terpre tac ión , con base en ciertos criterios, que u n 
esfuerzo p o r juzgar la a d e c u a c i ó n o prec i s ión de las representaciones teóri­
cas. E n este contexto, los "hechos que n o o c u r r i e r o n " o las hipótes i s con-
trafactuales p o d r í a n tener m á s i m p o r t a n c i a que las decisiones que en reali­
dad se t o m a r o n , como lo muestra el e jemplo anter ior sobre la ab s tenc ión 
del uso de la fuerza. Por otra parte, esta idea n o só lo sugiere que los térmi­
nos teór icos de la pol í t ica son "imprecisos", porque su significado se deriva 
en gran med ida de la re lac ión que guardan con otros conceptos y de su i m ­
br i cac ión con ju ic ios de valor, sino que a d e m á s tal imprec i s ión se debe a la 
naturaleza esencialmente cuestionable de la carac ter izac ión misma, impre­
cis ión que n o desaparece con só lo observar m á s detenidamente los hechos. 

Estas afirmaciones son qu izá ambiciosas, p o r l o que m i a r g u m e n t a c i ó n 
s e g u i r á los siguientes pasos para darles sustento. E n la p r ó x i m a secc ión 
e x a m i n a r é las a n a l o g í a s p r o b l e m á t i c a s en el anál is i s de las relaciones inter­
nacionales y el p r o b l e m a de que los conceptos b á s i c o s de la teor ía social 
sean esencialmente debatibles. 1 4 Para el lo me re fer i ré a la d i f i cu l tad de 
apreciar la c o n t i n u i d a d y el cambio en el sistema internac ional . A este res­
pecto, h a r é una crít ica de l reciente a rgumento neorrealista relativo a la pe­
renne i m p o r t a n c i a de la " p r o b l e m á t i c a de la a n a r q u í a " , así como de las 
razones que Krasner expone para negar que la Paz de Westfalia haya sido 
u n parteaguas h i s t ó r i c o . 1 5 

La siguiente secc ión se dedica a analizar las importantes cuestiones epis­
t e m o l ó g i c a s que de el lo derivan. E n és ta sostengo que la impos ib i l idad de 
resolver muchos de estos problemas y el p lura l i smo teór ico que resulta n o 
son consecuencia de fracasos teór icos , que p o d r í a n resolverse estableciendo 
la "verdad" de una teor ía , sino que e l p lura l i smo, como lo sugiere L a p i d , 1 6 

es u n resultado inevitable y, t ambién , deseable en vista de las complicaciones 
que plantea la m u l t i p l i c i d a d de proposiciones teór icas y meta teór icas . M á s 
aún , sostengo que rechazar u n a t e o r í a de la verdad basada en criterios de 
correspondencia con la real idad n o nos condena, c o m o a m e n u d o se afir­
ma, a u n m e r o relativismo n i a procesos interminables de decons t rucc ión , 

1 4 W i l l i a m C o n o l l y , The Terms of Political Discourse, 2 s ed . , P r i n c e t o n , P r i n c e t o n U n i v e r s i t y 
Press, 1983. 

1 5 S t e p h e n D . Kra sner , " W e s t p h a l i a a n d A l l T h a t " , e n J u d i t h G o l d s t e i n y R o b e r t K e o h a n e 
( c o m p s . ) , Ideas and Foreign Policy, I t h a c a , C o r n e l l U n i v e r s i t y Press, 1993. 

1 6 Yosef L a p i d , " T h e T h i r d D e b a t e " , International Studies Quarterly, v o l . 33, s e p d e m b r e de 
1989, p p . 235-254. 
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e n los que todo se vale, sino que, p o r el contrar io , pone a nuestro alcance 
criterios que nos p e r m i t e n d i s t inguir y evaluar teorías rivales. T a l procedi­
m i e n t o de ref lex ión crítica, de contrastar u n a teor ía con otra y de ver las 
fortalezas y debilidades de diferentes "visiones" de la pol í t ica , es u n ingre­
d iente impor tan te para entender y con formar la prác t i ca pol í t ica . 

E n la conc lu s ión se presenta una breve recap i tu l ac ión de los puntos 
pr incipa les del a rgumento expuesto. 

E L P R O B L E M A D E L C A M B I O 

Si el estudio de la pol í t ica n o só lo se concibe como la rea l izac ión de ejerci­
cios abstractos de def in ic ión , sino que se ent iende como u n i n t e n t o p o r es­
clarecer el p rob lema del o r d e n entre sus miembros , entonces los temas de 
l a a c c i ó n y e l cambio son cruciales para alcanzar esa c o m p r e n s i ó n . 1 7 M á s 
a ú n , c o m o a r g u m e n t a r é a c o n t i n u a c i ó n , estos dos problemas es tán interre-
lacionados. Para mostrar este nexo , y antes de pasar al tema de la a c c i ó n 
po l í t i ca , p e r m í t a n m e empezar con ciertas dificultades conceptuales que 
surgen cuando se examina el "cambio" . 

El anál i s i s del cambio plantea varios problemas conceptuales y empír i ­
cos. E n el p lano conceptual , la d i f i cu l tad radica en el requisito aparente­
m e n t e lóg i co de que si n o se reconoce u n a i d e n t i d a d subyacente a las varia­
ciones observadas, sólo puede aludirse a sucesos incoherentes, porque n o 
hay manera de establecer que h u b o u n cambio. Trad ic iona lmente , p o r tan­
to , la conceptua l izac ión del cambio ha invocado la existencia de u n sustrato 
" o n t o l ò g i c a m e n t e " dado, sea éste ideal o mater ia l , que es por tador de ciertas 
propiedades accidentales, a par t i r de las cuales se explican las variaciones ob­
servadas. Dado que, s e g ú n u n a de las m á s influyentes conceptualizaciones, el 
cambio es la n e g a c i ó n del "ser", a q u é l inevitablemente se convierte, desde es­
te p u n t o de vista, como lo sugiere P la tón , en "decadencia". 1 8 U n a interpreta­
c i ó n m á s d i n á m i c a del cambio es la que p r o p o n e Aristóteles , en el sentido de 
u n telos, aunque t a m b i é n recurre a la d i c o t o m í a conceptual entre " f o r m a " y 
"mater ia" , que parece esencial a nuestras formas de analizar el cambio . 1 9 Fi-

1 7 H e d l e y B u l l , The Anarchical Society, N u e v a Y o r k , C o l u m b i a U n i v e r s i t y Press, 1977; R i ­
c h a r d Fa lk , On Humane Governance: Towards a New Global Politics, State Co l l ege , Pennsylvania , 
Pennsy lvan ia State U n i v e r s i t y Press, 1995; P a u l S c h r o e d e r , " H i s t o r i c a l Real i ty TO. Neo-rea l i s t 
T h e o r y " , International Security, v o l . 19, v e r a n o de 1994, p p . 8-48. 

1 8 P l a t ó n , La República, i n t r o d u c c i ó n y notas de A n t o n i o G ó m e z R o b l e d o , M é x i c o , UNAM, 
C o o r d i n a c i ó n de H u m a n i d a d e s , 1 9 7 1 . 

1 9 A r i s t ó t e l e s , Metafisica, e d . t r i l i n g ü e p o r V a l e n t í n G a r c í a Yebra , M a d r i d , Credos , 1970. 
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nalmente , queda por dist inguir entre los diversos tipos de cambio, esto es, los 
de naturaleza f u n d a m e n t a í y los de carácter menos transformador. 

Es a q u í donde a m e n u d o se i n t r o d u c e n los conceptos de sistema y de 
e q u i l i b r i o para dis t inguir entre los cambios en el i n t e r i o r de u n sistema 
—entendidos como osc i lac ión a lrededor de l p u n t o de e q u i l i b r i o — y los 
cambios de sistema —conceptualizados como el desplazamiento de l p u n t o 
de e q u i l i b r i o . Sin embargo, la d i f i cu l t ad con frecuencia radica en dar a esos 
conceptos u n referente e m p í r i c o . A u n q u e suele admitirse de buena gana lo 
arduo que es encontrar los indicadores apropiados, la d e t e r m i n a c i ó n de si 
se trata de u n episodio en el que ocurre u n cambio n o r m a l o u n cambio 
transformador del sistema es algo m u y dis t into del anális is " d i n á m i c o " clási­
co, ya que el p r o p i o sistema es tá exper imentado cambios (y no só lo algunas 
de sus partes se es tán desplazando). Así , el anális is de u n sistema d i n á m i c o 
como, p o r e jemplo, en la física, es cosa m u y dist inta de aquello a lo que nos 
refer imos cuando examinamos sistemas sociales que evolucionan o cam­
bian . Para este ú l t imo caso n o parece haber leyes históricas , como lo seña­
ló Popper . 2 0 A f i r m a r , sencil lamente, que se trata de la simple " d i n á m i c a " de 
u n sistema determinado es caer en u n a e q u i v o c a c i ó n deliberada, pues u n a 
e x p l i c a c i ó n semejante soslaya varios asuntos esenciales. 

E n p r i m e r lugar, los objetos de invest igac ión del m u n d o social n o e s tán 
dados, en fo rma simple y a u t ó n o m a , en el m u n d o exterior . N o aparecen en 
el marco ca tegór i co que constituye, en t é r m i n o s kantianos, los "objetos" del 
m u n d o físico. Por el cont ra r io , los f e n ó m e n o s sociales f o r m a n parte de 
nuestras práct icas y experiencias c o m o agentes morales cuyas acciones pue­
den in ic iar nuevas cadenas de sucesos. Por tanto, hacer el d i agnós t i co de u n 
cambio nos lleva a complejas determinaciones prác t ica s y e p i s t e m o l ó g i c a s , 
que n o se reducen s implemente a la o b s e r v a c i ó n y a los hechos brutos de la 
evidencia e m p í r i c a . 2 1 E n segundo lugar, y q u i z á m á s impor tante , dado que 
los sistemas sociales n o son sistemas cerrados n i sistemas simples con u n a 
" r e t r o a l i m e n t a c i ó n " cíclica, sino sistemas m u y complejos que se r eproducen 
a sí mismos , 2 2 n i el concepto de e q u i l i b r i o n i el de causalidad les son estric­
tamente aplicables. 

L a confus ión conceptual que resulta de ignorar esas diferencias puede 
apreciarse f ác i lmente en el uso, para p r o p ó s i t o s anal í t icos , del concepto de 
e q u i l i b r i o . Por una parte, el concepto se emplea para denotar la " e n t r o p í a " 
en los sistemas naturales, es decir , la d e s i n t e g r a c i ó n de l sistema, mientras 

2 0 K a r l P o p p e r , The Poverty of Historicism, N u e v a Y o r k , H a r p e r , 1957. 
2 1 K r a t o c h w i l , op. cit, cap. 1. 
2 2 N i k l a s L u h m a n n , Soziale Sysleme, F r a n k f u r t , S u h r k a m p , 1984. 
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que , p o r la otra, cuando Spencer, Parsons y otros transfieren d i c h o con­
cepto a las ciencias sociales, de p r o n t o se supone que és te explica exacta­
m e n t e lo contrar io , esto es, la in tegrac ión y supervivencia del sistema. Así, 
e l que exista o no u n equ i l ib r io en el sistema in ternac iona l depende m á s de 
que haya u n consenso entre los actores, que de u n a func ión objetiva que 
especifique los v ínculos entre las variables o factores objetivos que se obser­
van. De igua l forma, puesto que los sistemas " a u t o p o i é t i c o s " , es decir, que 
se r e p r o d u c e n a sí mismos, se caracterizan p o r la equi f ina l idad y la equifun-
c iona l idad , n i el anális is causal estricto (nuestras adoradas relaciones entre 
variables dependientes e independientes ) , n i las explicaciones funcionalis-
tas tradicionales pueden adjudicarse la c a t e g o r í a de criterios que produz­
can el c o n o c i m i e n t o verdadero. Dado que existen distintas vías para llegar 
a u n m i s m o resultado, la " c o n j u n c i ó n constante" de H u m e entre causa y 
efecto queda invalidada para nuestros p r o p ó s i t o s . L o mi smo vale para las 
explicaciones funcionalistas, en las que existe u n a elasticidad similar entre 
estructuras y funciones. 

N o se necesita ser m u y perspicaz para observar lo confuso que es gran 
parte d e l debate sobre el sistema in ternac iona l , su permanencia y transfor­
m a c i ó n , y que n o cabe esperar que tal confus ión se aclare mientras los argu­
mentos n o s ó l o t o m e n en cuenta la r e l ac ión entre los datos y su dependen­
cia de la teor ía , sino t a m b i é n los aspectos teór icos y m e t a t e ó r i c o s que se 
der ivan de l o anterior . Sin embargo, p o r la comple j idad de dichos proble­
mas, n o es de sorprender que muchas de las tesis descansen impl íc i t amen­
te en premisas conceptuales m u y cuestionables. Dos de estos supuestos 
e r r ó n e o s merecen u n breve anális is . A m b o s se re f ieren de u n m o d o u o t r o 
a los problemas del cambio y a nuestra c o m p r e n s i ó n de la historia. A falta 
de u n m e j o r n o m b r e , p o d r í a m o s l lamarlos la " n e g a c i ó n " y el "abuso" de la 
h i s tor ia , ambos frecuentes en las explicaciones hi s tór icas funcionalistas. 

L A N E G A C I Ó N D E L A H I S T O R I A 

Si hay u n p u n t o en el que todos los neorrealistas p o d r í a n estar de acuerdo 
es que, independ ien temente de los cambios observables, la estructura 
subyacente de la a n a r q u í a es la fuerza m o t r i z y permanente del sistema i n ­
te rnac iona l . 2 3 Así, o b i e n se declara que los f e n ó m e n o s discrepantes só lo 
representan retrasos temporales, o b i e n se les cataloga como factores i n ­
trascendentes y secundarios, que en m o d o a lguno cuestionan la validez de 

K e n n e t h W a l t z , Theory of International Politics, R e a d i n g , Mass., A d d i s o n Wesley, 1979. 



596 F R I E D R I C H V . K R A T O C H W I L F 7 X X X I X - 4 

las premisas centrales (el n ú c l e o d u r o ) de la teor ía , y entonces, mediante 
una variedad de subterfugios que protegen la teor ía de u n a posible refuta­
c ión, se prueba que és ta es correcta. 

En p r i m e r lugar, dado que la teor ía estructuralista se basa en una simple 
d i c o t o m í a conceptual entre j e r a r q u í a y a n a r q u í a , nada que n o sea la forma­
ción de u n Estado m u n d i a l se considera u n cambio transformador de l siste­
ma, e incluso el cambio de la m u l t i p o l a r i d a d a la b ipo lar idad y de és ta a la 
"un ipo l a r idad" se supone que deja intacta a la estructura a n á r q u i c a . Casi p o r 
def inic ión, cualquier suceso que n o sea ese m o m e n t o esca to lòg ico debe rele­
garse a la ca tegor ía de u n f e n ó m e n o superficial e intrascendente o de u n 
hecho secundario, que no contradice el núc leo de la teoría. Los datos discre­
pantes n o se emplean como posibilidades para perfeccionar la teor ía o re­
construirla, sino que se les "ajusta" para que no afecten las premisas centrales. 

En segundo lugar, el p r o p i o sistema está tan ma l conceptualizado que 
resulta p r á c t i c a m e n t e imposible llevar a cabo u n análisis r iguroso. Así, p o r 
e jemplo, es inútil buscar en Waltz la especi f icac ión de los " l ímites " de l siste­
ma, de su " e q u i l i b r i o " y, como l o seña la Ruggie, 2 4 de los pr inc ip ios de dife­
renciac ión según los cuales la estructura a n á r q u i c a se desarrolla en el curso 
del tiempo. Por el contrar io , abundan las ana log í a s incorrectas, tomadas de 
la m i c r o e c o n o m í a y la b io log ía ; aunque, por e jemplo, si la permanencia 
de u n sistema está relacionada con presiones evolucionistas, n o queda claro 
por q u é la senda evolutiva n o h a b r í a de conducir a la diferenciación. Si acaso la 
lóg ica de la evo luc ión demuestra algo, esto es que no existe u n a sola ley que 
determine la supervivencia, pues los nichos, la involución, la simbiosis, etc., 
son prueba de estrategias distintas de a d a p t a c i ó n . Hacer uso de u n a teor í a 
s is tèmica que n o tome en c o n s i d e r a c i ó n estos factores n i haga just ic ia a otros 
que nacen o aparecen, como la " c o g n i c i ó n " y el "aprendizaje", equivale poco 
m á s que a emplear expresiones metafór icas . En tales casos, los argumentos 
derivan su capacidad (o incapacidad) para persuadir b á s i c a m e n t e de otras 
fuentes como, p o r e jemplo , de la i d e o l o g í a dominante durante la Guerra 
Fría. Sin duda, la nostalgia por los viejos tiempos de la b ipolar idad, tan c o m ú n 
entre los neorrealistas, parece revelar algo m á s que una af inidad electiva. 

E n tercer lugar, al especificar que esta teor í a só lo ofrece predicciones y 
explicaciones probabi l í s t i ca s , se le escuda fác i lmente contra toda crít ica. 
Así, el fin de la Guerra Fr í a n o i m p l i c a n i n g ú n t ipo de re futac ión , si b i e n el 
cambio o c u r r i ó de u n m o d o tota lmente opuesto al que se h a b r í a esperado 
según la l óg i ca de l m o d e l o s i s tèmico . Basta con sintetizar todo el pe r iodo de 

2 4 J o h n Rugg ie , " C o n t i n u i t y a n d T r a n s f o r m a t i o n i n the W o r l d Po l i ty : T o w a r d a Neo-rea¬

list Synthesis" , World Politics, v o l . 35, e n e r o de 1983, p p . 261-285. 
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1986 a 1992 en u n solo dato 2 6 para af irmar que hechos discrepantes aislados 
n o inva l idan u n a teor ía probab i l í s t i ca . 2 6 Por ú l t i m o , en u n a curiosa inver­
s i ó n de la responsabil idad de presentar pruebas, los neorrealistas parecen 
ins inuar que si el m u n d o n o se transforma de a n á r q u i c o en j e r á r q u i c o , ello 
demuestra la validez de su " teor ía" . Pero, a cualquiera con u n m í n i m o co­
n o c i m i e n t o de l prob lema de la guerra civi l le resu l tar ía e x t r a ñ o que se iden­
tif icara la existencia de u n a j e r a r q u í a s implemente con la "paz" y el "orden" . 
As imismo, la usual y muy i r r i tante e x p r e s i ó n "te lo d i je" , d e s p u é s de que su­
cede algo m a l o (que involucre fuerza o violencia, como la guerra de Bos­
n i a ) , 2 7 se presenta como una p e r c e p c i ó n basada en u n a c o m p r e n s i ó n teóri­
ca superior , cuando en real idad tiene m u y poco que ver con la solidez o 
fuerza de la t e o r í a misma. 

Para los neorrealistas, p o r lo general , la h i s tor ia — c o m o e l "relato de 
aquel lo que vale la pena recordar "— 2 8 n o es la n a r r a c i ó n de cambios, sor­
presas y coyunturas fortuitas que requieren de una invest igac ión detallada 
y u n a i n t e r p r e t a c i ó n crítica. Por el contrar io , cuando n o la consideran pu­
ra p a l a b r e r í a , la histor ia se convierte en u n a curiosa f á b u l a que ofrece evi­
dencia " c o n f i r m a d o r a " de las verdades sabidas desde m u c h o t i empo atrás , 
que si ha de relatarse de nuevo es p o r aquellos que n o logran apreciar las 
lecciones de u n a teor ía que compacta toda la praxis y experiencia históricas 
e n u n a estructura a temporal . Siendo fiel a las premisas neorrealistas, tal vi­
s i ó n de las realidades pol í t icas n o puede parecer sino u n a pesadilla: prever 
e l su rg imiento de "hipernacional i smos" 2 9 n o só lo d e r r u m b a nuestro opt i ­
m i s m o sobre nuevas posibilidades de organizar la vida internac iona l , sino 
que t a m b i é n nos dice que los dilemas de la pol í t ica internac iona l sólo pue­
d e n remediarse con polí t icas de contrapeso o de " equ i l ib r io " , lo que por su­
puesto hace necesaria la prol i feración nuclear (p iénsese en I n d i a y Pakistán) . 

2 5 Este fue e l a r g u m e n t o de K e n n e t h W a l t z , Steve W a l t y B o b K e o h a n e e n u n a c o n f e r e n ­
c ia rea l i zada e n I t h a c a , N u e v a Y o r k , e n 1993, sobre las i m p l i c a c i o n e s d e l fin de l a G u e r r a F r í a . 

2 6 Sobra d e c i r q u e , s e g ú n la e p i s t e m o l o g í a e s t á n d a r de l a q u e los neorrea l i s tas son p a r t i ­
dar io s , i n c l u s o los po s tu l ados p r o b a b i l í s t i c o s d e b e n descartar a lgo , es d e c i r , d e b e n especificar 
u n á m b i t o d e n t r o d e l cua l se espera q u e o c u r r a n los eventos , d e m o d o que i n c l u s o u n suceso 
ais lado q u e caiga f u e r a de ese á m b i t o cons t i tuya u n a r e f u t a c i ó n de l a t e o r í a . Sobre este p u n t o 
v é a s e K a r l P o p p e r , The Logic of Scientific Discovery, N u e v a Y o r k , H a r p e r & R o w , 1968. 

2 7 Esta fue la j u s t i f i c a c i ó n que d i o M e a r s h e i m e r p a r a ser u n "real is ta" , e n la C o n v e n c i ó n 
de l a APSA q u e t u v o l u g a r e n C h i c a g o , e n 1993. 

2 8 H e r o d o t o , " P r o e m i o " , e n Historias, i n t r o d u c c i ó n , v e r s i ó n , notas y c o m e n t a r i o s de A r ­
t u r o R a m í r e z T r e j o , 2 a ed . , M é x i c o , UNAM, I n s t i t u t o d e Inves t igac iones F i l o l ó g i c a s , 1984. 

2 9 J ack Snyder , " A v e r t i n g A n a r c h y i n the N e w E u r o p e " , International Security, v o l . 1 4 , 1 9 9 0 , 
p p . 5-41; Posen, op. cit. 
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A u n q u e qu izá muchos neorrealistas no estén de acuerdo con esta ú l t ima 
r e c o m e n d a c i ó n en materia de polít ica, es frecuente que n ieguen que el cam­
bio ocurre fundamentalmente p o r la práct ica de los propios actores (y no co­
m o resultado de transformaciones en las capacidades y en la t e c n o l o g í a ) . A 
este respecto, la obra reciente de Krasner ofrece u n e jemplo de curiosas 
vacilaciones. 3 0 Tras haber sostenido en u n p r i n c i p i o que la estructura de 
Westfalia era esencialmente estable, Krasner modi f ica d e s p u é s , hasta cierto 
punto , su tesis y, si lo ent iendo correctamente, af irma que: 1) Westfalia n o re­
p r e s e n t ó en real idad u n parteaguas, sino u n p u n t o i n t e r m e d i o en el que co­
existieron práct icas medievales y arreglos territoriales modernos ; 2) los con­
ceptos de s o b e r a n í a siempre han sido cuestionados y nunca h a n tenido el 
carácter exclusivo o absoluto que solemos atribuirles, y 3) son los intereses 
materiales — n o los ideales— los que expl ican los cambios que o c u r r i e r o n y 
que, a largo plazo, establecieron el sistema de Westfalia. 3 1 E l p u n t o menos 
p o l é m i c o es, p o r supuesto, el segundo, pues cualquiera que tenga u n cono­
c imiento m í n i m o de los inicios de la historia moderna de Europa c o n v e n d r á 
con Krasner. Los otros dos puntos , sin embargo, resultan insól itos . 

E l p r i m e r o es francamente misterioso, sobre todo si se acepta el segun­
do. Casi s iempre, los "parteaguas" en la historia n o son eso sino hasta que 
se les ve en retrospectiva. A l igual que los "experimentos trascendentales" 
en la his tor ia de la ciencia, é s tos só lo se consideran cruciales ex postfacto, 
cuando miramos hacia atrás desde u n nuevo p u n t o de vista y nos percata­
mos de aquellos inicios . Por tanto , como todo his tor iador sabe, el significa­
do de los acontecimientos n o se encuentra en ellos mismos, sino en el lugar 
que ocupan en u n a "trama", es decir , en el proceso p o r m e d i o del cual se 
i n c o r p o r a n en u n relato coherente . 3 2 N o hay nada en esta c o n c e p c i ó n que 
nos i m p i d a darnos cuenta de que, a d e m á s de lo "nuevo" , cuyo significado 
surge de su c o n e x i ó n con el presente, existen muchos elementos que per­
tenecen al "pasado". Por supuesto, esto inval ida la ver s ión ingenua de la i n ­
vest igación his tór ica , en la que la histor ia s implemente se presenta como u n 
paradigma cuyo p r o p ó s i t o es i n s t r u i r , 3 3 o se convierte en u n m e r o a l m a c é n 
de datos que n o p lantean problemas y que p u e d e n desprenderse de su con­
texto y utilizarse para verif icar o cor roborar teor ías . A d v e r t i r la i m p o r t a n c i a 
de la " t r ama" h i s tór ica y de l significado que da a los datos permi te corregir 

3 0 Krasner , op. cit. 
31 Idem. 
3 2 D o n a l d P o l k i n g h o r n e , Narrative Knowing and the Human Sciences, A l b a n y , N u e v a Y o r k , 

SUNNY Press, 1988. 
3 3 R e i n h a r t Kose l l eck , Futures Past: On the Semantics of Historical Time, C a m b r i d g e , Mass., 

MIT Press, 1985. 
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la creencia de que existe u n desarrollo h i s tór ico ú n i c o , que sirve como una 
especie de clave secreta, como p a r e c í a sugerirlo la idea de l progreso. 

Si la t r ama y la in te rpre tac ión son elementos i rreduct ibles de nuestra 
c o m p r e n s i ó n histór ica , ¿ aca so ello hace que n o estemos autorizados para, 
p o r e jemplo , considerar el tratado de los Pirineos — e l p r i m e r o que conci­
b i ó una f r o n t e r a en t é r m i n o s lineales— como u n a m a n i f e s t a c i ó n de terr i to­
r ia l idad? 3 4 D e s p u é s de todo, la mayor parte de l texto reglamentaba otros 
asuntos, c o m o el m a t r i m o n i o d inás t ico y la res t i tuc ión de todas sus posesio­
nes en Francia a u n noble f rancés que h a b í a desertado y peleado al lado del 
rey de E s p a ñ a . Negar lo novedoso de algo s e ñ a l a n d o la existencia de algu­
nos elementos tradicionales en el archivo hi s tór ico ser ía , en efecto, una for­
m a muy e x t r a ñ a de manejar la evidencia hi s tór ica y de evaluar la impor tan­
cia de ciertos hechos his tór icos nuevos. M á s a ú n , n o me queda claro c ó m o 
el carác ter cuestionable de la s o b e r a n í a , que n o es algo nuevo para los his­
toriadores y los po l i tó logos , puede usarse como argumento contra el cambio 
t rans formador , a menos que quiera a rgü i r se que todo cambio es cont inuo 
y que, p o r l o tanto , no tiene objeto hablar de la c a t e g o r í a de cambio trans­
f o r m a d o r — l o que, en m i o p i n i ó n , resulta poco convincente . 

T a m b i é n la opos ic ión entre intereses materiales e ideales resulta dudosa. 
¿ C ó m o p u e d e n determinarse los "intereses", que de antemano se ref ieren a 
la c o n c e p c i ó n que u n actor tiene de sus objetivos, sin saber algo sobre las 
ideas que los actores t ienen de su s i tuación y de su mundo? ¿Por q u é u n i n ­
terés es m á s " rea l " si es materia l que si es ideal? Evidentemente, una aprecia­
c ión semejante depende de inferencias complejas y de la evaluación de 
alternativas contrafactuales. 3 6 Pero, ¿acaso n o es és ta u n a pregunta abierta? 
¿ R e a l m e n t e ser ía me jor la exp l icac ión de la r e b e l i ó n de l conde de Essex si, 
p o r e jemplo, e n c o n t r á r a m o s u n a nota en la que se le o f rec ía "d inero" , que si 
en fa t i zá ramos en el relato la impor tanc ia que ten ía la p é r d i d a tanto del ho­
n o r como de la pos ib i l idad de ver a la reina? A la luz de las fuentes contem­
p o r á n e a s y de la invest igación sobre los háb i tos financieros en el per iodo de 
los T u d o r , ¿en verdad resulta convincente hablar de u n a " b u r g u e s í a " na­
ciente, cuando la mayor parte de sus miembros abandonaron sus rentables 
negocios para comprar tierras y vivir como caballeros nobles, aunque ello les 
haya redi tuado menos ganancias que las que h a b r í a n ob ten ido de l comercio 
y la manufactura? 3 6 ¿ Y q u é objeto tiene dis t inguir entre intereses materiales e 
ideales en el caso de las pol í t icas genocidas de H i t l e r , Stalin o Pol Pot? 

3 4 Peter Sahl ins , Boundaries. The Making of Trance and Spain in the Pyrenees, Berke ley , U n i ¬
versi ty o f C a l i f o r n i a Press, 1984. 

3 5 Geof f rey H a w t h o r n e , Plausible Worlds, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1991 . 
3 6 Jack H . H e x t e r , Reappraisals in History, Evans ton , I l l i n o i s , N o r t h w e s t e r n U n i v e r s i t y Press, 

1 9 6 1 , cap. 5. 
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D e s p u é s de todo , incluso la teor ía de la e l ecc ión rac ional nos aconseja 
ú n i c a m e n t e maximizar la u t i l i d a d esperada y, q u i z á con razón , es a g n ó s t i c a 
en cuanto a la naturaleza de las preferencias. As imismo, la falta de corres­
pondenc ia entre los modelos de u t i l i d a d esperada y las elecciones reales no 
se debe a la incapacidad para d i s t inguir entre los intereses materiales y los 
ideales, sino al desprecio p o r explicar c ó m o se f o r m a n las preferencias y có­
m o se t rans forman en el proceso de in teracc ión . Así , al n o especificar ex­
p l í c i t amente el proceso p o r el cual los intereses o las ideas conducen a los 
resultados finales, p o r m e d i o de las elecciones reales de los actores, las ex­
plicaciones funcionales —que muestran que los resultados son compatibles 
con las interpretaciones racionalistas de l equ i l ib r io , basadas en supuestos 
de "como s i "— son poco m á s que actos de fe. 

E L A B U S O D E L A H I S T O R I A : E X P L I C A C I O N E S F U N C I O N A L E S D E L A H I S T O R I A 

T a m b i é n hay graves objeciones normativas contra los argumentos evolucio­
nistas, n o só lo en la historia, entendida como discipl ina, sino t a m b i é n en el 
análisis legal y en ciertos argumentos normativos. Supongamos que todos es­
tuviéramos de acuerdo en que el objetivo de u n sistema legal es, en efecto, 
proteger la "d ign idad humana" , la cual, s e g ú n M c D o u g a l , es u n elemento 
fundamenta l del desarrollo de las leyes en el proceso pol í t i co m u n d i a l . 3 7 Sin 
embargo, conocer este telos n o nos exime de tomar decisiones difíciles res­
pecto a valores a n t a g ó n i c o s , como cuando, p o r e jemplo , la l iber tad indiv i­
dual debe restringirse en aras de la seguridad comuni tar ia , o cuando, con la 
implantac ión de esquemas redistributivos, la l iber tad queda supeditada al 
bienestar. Si acaso la ley sirve para algo es para hacer posible la coexistencia 
de diferentes formas de vida que encarnan distintas concepciones sustanti­
vas del b i e n . 3 8 De este m o d o , el concepto de d ign idad humana , que se supone 
habr ía de ser el p a t r ó n para m e d i r la fuerza legal de preceptos particulares, 
se contrapone a la c o n c e p c i ó n l ibera l de "justicia", que es la contr ibuc ión 
m á s i m p o r t a n t e que p u e d e n hacer las normas legales. 3 9 

Esta breve re f l ex ión nos muestra claramente que la ley, la mora l idad , 
las concepciones sobre el b u e n vivir y los derechos humanos n o es tán he-

3 7 M y r e s M c D o u g a l , "Some Basic T h e o r e t i c a l C o n c e p t s a b o u t I n t e r n a t i o n a l Law: A Pol icy 
O r i e n t e d F r a m e w o r k o f I n q u i r y " , e n R i c h a r d Fa lk y S a ú l M e n d l o v i t z ( c o m p s . ) , The Strategy of 
World Order, v o l . I I , International Law, N u e v a Y o r k , W o r l d L a w F u n d , 1966; Myres M c D o u g a l y 
H a r o l d La swe l l , " T h e I d e n t i f i c a t i o n a n d A p p r a i s a l o f Diverse Systems o f P u b l i c O r d e r " , ibid., 
pp . 45-74. 

3 8 J o h n Rawls, A Theory ofjustice, C a m b r i d g e , Mass., H a r v a r d U n i v e r s i t y Press, 1971 . 
3 9 R o n a l d D w o r k i n , LawSEmpire, C a m b r i d g e , Mass., H a r v a r d U n i v e r s i t y Press, 1986. 
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chos de la misma tela y n o pueden representarse como simples metas o re­
sultados de una evo luc ión his tór ica que empuja a los r e t r ó g r a d o s , sean és­
tos estatistas, comunitar ios o simples reaccionarios, p o r la senda de la ilus­
t rac ión . D e s p u é s de todo , como M a r i ó n Smiley lo ha mostrado, la misma 
ética, en tend ida como re f lex ión crít ica de nuestras prác t ica s , descansa en 
u n a diversidad de criterios formales y sustantivos, que n o p u e d e n reducirse 
a meros pr inc ip ios , como ser ía el de la just ic ia como imparc ia l idad , el del 
impera t ivo c a t e g ó r i c o o incluso el de l j u i c i o de u n observador comprensi­
v o . 4 0 En efecto, los pr inc ip ios abstractos n o sirven de m u c h o a la h o r a de to­
m a r decisiones, pues incluso nuestra costumbre de culpar y disculpar, de 
asignar responsabilidades y elegir entre diversas opciones resultan de u n a 
diversidad de e s t á n d a r e s complejos e interactivos, que son p r o d u c t o de la 
c o n c e p c i ó n que tenemos sobre el papel que d e s e m p e ñ a m o s en la sociedad 
y sobre los l ímites que i m p o n e la comunidad , de nuestra i m a g i n a c i ó n y de 
las lecciones que hemos aprendido , así como de la d i s t r ibuc ión , histórica­
mente determinada , de l poder en la sociedad. T o d o e l lo dista m u c h o de la 
idea de que la naturaleza de nuestro l ibre a l b e d r í o e s tá dada p o r pr inc ip ios 
puramente formales, o de que la capacidad cognitiva es la que de te rmina la 
u t i l i d a d general de nuestras elecciones individuales o colectivas. 4 1 

Por tanto , la a sp i r ac ión a representar los cambios en las práct icas polí­
ticas actuales en t é r m i n o s de u n curso evolutivo de rea l i zac ión de valores re­
sulta poco convincente, precisamente porque tales explicaciones soslayan lo 
relat ivo a los valores a n t a g ó n i c o s , o b i e n tratan de encontrar la r azón de 
ciertas decisiones prác t ica s en criterios que, n i s iquiera desde u n p u n t o 
de vista lóg i co , g e n e r a r í a n el resultado deseado. A manera de e jemplo , bas­
ta citar las dif icultades que presenta la so luc ión contractua l de Rawls, en la 
que no se resuelve e l asunto de la pertenencia a u n g r u p o , y lo mismo 
p o d r í a decirse sobre la "vacuidad" del imperat ivo c a t e g ó r i c o , que he abor­
dado en o t r o t raba jo . 4 2 Por ú l t i m o , siendo esencialmente debatibles los con­
ceptos que designan las prác t ica s sociales,4 3 u n examen hi s tór ico crít ico, si 
b i e n responde a algunas preguntas, n o puede decirnos " c ó m o f u e r o n real­
m e n t e las cosas". Nuestra re f lex ión ha evidenciado que los esquemas de 
i n t e r p r e t a c i ó n que cal i f ican ciertos acontecimientos o per iodos como "par-

4 0 M a r i o n Smi ley , Moral Responsibility and the Boundaries of Community, C h i c a g o , U n i v e r s i t y 
o f C h i c a g o Press, 1992. 

4 1 F r i e d r i c h V . K r a t o c h w i l , ' V e g e ß t K a n t : R e f l e x i o n e n z u r D e b a t t e ü b e r E t h i k u n d I n t e r ­
n a t i o n a l e P o l i t i k " , e n C h r i s t i n e Chwaszcza y W o l f g a n g K e r s t i n g ( c o m p s . ) , Politische Philosophie 
der Internationalen Beziehungen, F r a n k f u r t , S u h r k a m p , 1998. 

4 2 K r a t o c h w i l , Rules, Norms andDeüsions, op. dt, cap. 5. 
4 3 C o n o l l y , op. dt. 
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teaguas" son el resultado de los pr inc ip ios constructivos que se encuentran 
en la base del relato his tór ico , m á s que de las propiedades intr ínsecas de los 
datos h i s tór icos mismos. 

Esta es, cuando menos, una de las razones que expl ican la a m b i g ü e d a d 
de Krasner, así como m i argumento de que nuestra i n d a g a c i ó n debe lle­
varse a cabo tanto en el nivel teór ico como en el m e t a t e ó r i c o . A u n q u e he 
usado la m e t á f o r a de los niveles para sustentar la o p i n i ó n de que la eviden­
cia e m p í r i c a es insuficiente para responder a nuestras preguntas sobre la 
i m p o r t a n c i a o significado de los datos hi s tór icos , algo m á s se deriva de ella. 
D e s p u é s de todo, la m e t á f o r a de los niveles sigue sugir iendo la existencia de 
u n cierto f u n d a m e n t o só l ido , sobre el que cor ren , paralelamente, los otros 
niveles. Por tanto , i n c o r p o r a r ese f u n d a m e n t o en u n a teor í a y explicar en­
tonces los d e m á s f e n ó m e n o s como manifestaciones superficiales nos remi­
te de nuevo a las estructuras supuestamente inmutables , que han sido la 
causa de los problemas al parecer insuperables que enfrentan nuestra com­
p r e n s i ó n conceptual y nuestro análisis e m p í r i c o . 

Por e l contrar io , el resultado del a rgumento anter ior pone seriamente 
en d u d a la existencia de tal " fundamento" . M á s a ú n , parece que las pre­
guntas relativas a la praxis que surgen a p a r t i r de esto n o se ref ieren en reali­
dad a la teor ía , es decir, a encontrar las leyes o generalidades inmutables del 
m u n d o social que sean válidas para u n á m b i t o espacial y tempora l b ien del i­
mi tado . E n lugar de identidades permanentes , que c o n f o r m e n el n ú c l e o y 
a las que correspondan nuestros conceptos, encontramos significados y me­
diaciones tempora lmente estables, sin que todos ellos tengan necesariamen­
te u n n ú c l e o c o m ú n . Así , en el caso de la "prop iedad" , como institución, los 
diversos arreglos que agrupamos pueden tener u n cierto aire de famil ia , pe­
r o tal vez n o exista u n rasgo singular que compar tan todas las formas de 
prop iedad . A este respecto, Wittgenste in usaba la m e t á f o r a de una cuerda, 
la cual, si b i e n es tá hecha de muchos hi los entrelazados, n i n g u n o de ellos 
func iona necesariamente como lazo centra l . 

C O M P R E N S I Ó N D E L A PRAXIS 

Las observaciones anteriores t ienen importantes implicaciones n o só lo so­
bre la f o r m a en que comprendemos los conceptos cruciales y su historia , si­
n o sobre el a fán mi smo de hacer uso de t eor í a s c o m o g u í a s para discernir 
la rea l idad social y d i r i g i r la acc ión . L a validez general de las leyes y el con­
cepto de u n a real idad externa son los que t rad ic iona lmente han dado fun­
damento a nuestros marcos conceptuales y a su veracidad. La c o n c e p c i ó n 
de " rea l idad" aparece c o m o el ú n i c o resguardo cont ra las construcciones 
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arbitrarias o id ios incrát icas , que no pueden ofrecer el c o n o c i m i e n t o valida­
d o que p re te nd e n p r o d u c i r . Sin embargo, si dudamos de que en el m u n d o 
social exista una real idad externa, semejante a u n m o b i l i a r i o situado en al­
g ú n lugar de l espacio, y si a d e m á s consideramos la pos ib i l idad de que n i las 
leyes generales n i los pr inc ip ios abstractos, como m á x i m a s para la acc ión , 
sean de m u c h a u t i l i d a d para c o m p r e n d e r o resolver los asuntos prác t i cos 
que enfrentamos, entonces ¿ sobre q u é bases podemos argumentar , comu­
nicarnos y tomar decisiones? A u n q u e , obviamente, yo n o puedo dar respues­
tas inequ ívoca s a estas preguntas, las siguientes reflexiones ofrecen algunas 
pistas plausibles para tal empresa. 

Si los conceptos de nuestras teor ías ya n o reflejan u n a real idad inde­
pendiente , ¿ c ó m o debemos proceder? Si la coherencia de nuestros térmi­
nos teór icos n o depende de su a d e c u a c i ó n a la real idad, sino de los p r i n c i ­
pios de c o n s t r u c c i ó n sobre los que descansa nuestra narrat iva his tór ica , y si 
e l conoc imiento que t ransmiten nuestras diversas disciplinas n o es resulta­
d o de la c o m p r e n s i ó n , sino de las a m e n u d o olvidadas estratagemas de re­
p r e s i ó n y de ajuste de las cosas y de los hechos que encontramos , 4 4 ¿ q u é nos 
queda excepto u n a serie i n t e r m i n a b l e de argumentos, en ú l t i m a instancia 
l ó g i c a m e n t e insostenibles, que se construyen y reconstruyen a convenien­
cia, sobre la re lat iv idad de t o d o conocimiento? En m i o p i n i ó n , n i n g u n o de 
estos temores es tá necesariamente just i f icado, aunque sean alimentados p o r 
los arti lugios de ciertos deconstruccionistas y el n i h i l i s m o del anális is fou-
cault iano, ambos consagrados a la crít ica sin fin, a la d enu nc i a y la disolu­
c ión . Son dos las razones, interrelacionadas, p o r las que rechazo tanto la ac­
t i t u d de que e l m u n d o tiene que estar "ahí afuera", pues de lo contrar io n o 
t e n d r í a sentido hablar de conoc imiento , como la creencia de que negar la 
premisa de que "el m u n d o es u n a cosa", que se refleja en nuestras teor ías , 
conduce necesariamente al relativismo nihi l i s ta . 

La p r i m e r a r a z ó n se refiere a las dificultades que i m p l i c a el concebir la 
verdad como correspondencia ; la segunda es la c o n s t a t a c i ó n de que aque­
l l o que sirve para explicar u n f e n ó m e n o de te rminado n o es independiente 
d e l contexto y, p o r tanto , las respuestas que se derivan de las teor ías a me­
n u d o cont r ibuyen poco a nuestra c o m p r e n s i ó n , sobre t o d o cuando se trata 
de cuestiones prác t i ca s que exigen u n a exp l i cac ión . E n este caso, lo que se 
cuestiona n o son las leyes n o m o l ó g i c a s n i la verdad de nuestras teor ías , si­
n o las especificaciones y elaboraciones adicionales, la d e l i b e r a c i ó n sobre las 

4 4 M i c h e l F o u c a u l t , The Order of Things, t r a d , de A . S h e r i d a n , N u e v a Y o r k , R a n d o m H o u ­
se, 1970. 
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"opciones", ilustradas p o r a n a l o g í a s e inferencias que se hacen "de u n caso 
a o t r o " . Ambos puntos merecen examinarse m á s a f o n d o . 

¿Aca so es incoherente o nihi l i s ta u n a postura contrar ia a la representa­
c ión, en vista de que ya n o hay u n p u n t o en el que nuestros conceptos pue­
dan compararse con las cosas, tal como existen en el mundo? Basta reflexio­
nar u n poco para comprender que negar la existencia de u n p u n t o ú n i c o de 
referencia n o significa necesariamente prescindir de la "verdad", sino só lo 
que los criterios de verdad serán m á s p r a g m á t i c o s que iconográf icos . En l u ­
gar de intentar comparar nuestro aparato conceptual con algo no-lingüísti­
co, que es tá detrás de toda c reac ión conceptual , ahora nos vemos obligados 
a examinar c ó m o repercute en nuestros esfuerzos p o r resolver los problemas 
de la praxis el adoptar u n con junto de conceptos y n o otro . De este m o d o , 
tratar de evaluar nuestros marcos conceptuales con base en u n cierto factor 
subyacente resulta tan inútil, en t é r m i n o s conceptuales, como " intentar con­
vert i r la moneda extranjera en el ' d inero real ' que es el dó la r y el o r o " . 4 5 

Este cr i ter io p r a g m á t i c o de verdad nos permi te desviar nuestra aten­
ción de los problemas de la r e p r e s e n t a c i ó n y centrarla en el papel que de­
s e m p e ñ a n las nuevas m e t á f o r a s y formas de ver el m u n d o , que hacen inne­
cesario r e c u r r i r al ant iguo vocabulario . Así , el cambio o c u r r i d o en el siglo 
X V I I , de u n a c o n c e p c i ó n de la po l í t i ca emanada de una m e t á f o r a o r g á n i c a 
— e l " cuerpo" p o l í t i c o — a una c o n c e p c i ó n "contractual" , constituye una de 
las revoluciones conceptuales m á s trascendentes en la polít ica, pues a par­
t i r de e l lo surg ió u n c o n j u n t o tota lmente nuevo de "enigmas" significativos. 
L o i m p o r t a n t e aqu í , como lo sugiere Rorty, es que n i las nuevas conceptua-
lizaciones pueden comprenderse con los vocabularios antiguos y su lóg ica , 
n i t ampoco es posible in terpre tar el proceso de p r o d u c c i ó n de u n nuevo 
c o n j u n t o de conceptos e interrogantes c o m o u n acierto o una aproxima­
ción a u n a r e p r e s e n t a c i ó n correcta de la real idad. Este m é t o d o , que Rorty 
l lama " r e d e s c r i p c i ó n t e rapéut i ca " , nos b r i n d a m á s b i e n la posibi l idad de ver 
las cosas pasadas con una nueva m i r a d a y de crear nuevas oportunidades pa­
ra nuevas prác t ica s y experiencias que el ant iguo vocabulario i m p e d í a : 

Tales creaciones no son el resultado de haber logrado acomodar las piezas de 
u n rompecabezas. No son descubrimientos de una realidad oculta tras las apa­
riencias n i visiones no distorsionadas de la realidad, que habrán de reemplazar 
a las percepciones miopes de sus partes. Sería más apropiado compararlas con 
la invención de nuevas herramientas, que sustituyen a las antiguas. Acuñar tal 

4 5 W i l l i a m B u s c e m i , " T h e I r o n i c Po l i t i c s o f R i c h a r d R o r t y " , The Review of Politics, v o l . 55, 
i n v i e r n o d e 1993, p . 142. 
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vocabulario es algo que se asemeja más a desechar la palanca y la cuña, tras ha­
ber inventado la polea. 4 6 

U n e jemplo perfecto de esto es la negativa de los padres fundadores, en 
los Estados Unidos , a adoptar el lenguaje de s o b e r a n í a europeo . 4 7 C o n ba­
se en la t rad ic ión republ icana e innovando en sus intentos p o r hal lar solu­
ciones a los problemas tradicionales de la t i ranía y la a n a r q u í a , crearon u n 
o r d e n constitucional y una f o r m a de gobierno federal. A u n q u e , como es ob­
v i o , con el lo n o se e l iminó el p r o b l e m a de la autor idad y la l eg i t imidad , ja­
m á s se suscitaron los antiguos dilemas en t o r n o a la s o b e r a n í a , a saber, su i n ­
d iv i s ib i l idad y asentamiento, que tanto preocuparon a los teór icos , desde 
B o d i n hasta Hobbes y a los defensores del absolutismo. Así, la s o b e r a n í a no 
r e s i d í a n i en el gob ierno , n i en a lguno de sus poderes, n i en el pueblo , sino 
que fue la p r o p i a Cons t i tuc ión y el proceso pol í t i co —descritos en la céle­
bre frase de L i n c o l n como algo que era "del pueblo , para el pueb lo y p o r el 
p u e b l o " — los que se l eg i t imaron , inst i tucional izaron y exal taron como so­
beranos. 4 8 

Algo similar p o d r í a decirse en re lac ión con la naciente U n i ó n Europea. 
N o es que los Estados hayan transferido s ú b i t a m e n t e u n a parte de su sobe­
r a n í a a Bruselas, donde ahora "yace", como lo expresa i d ó n e a m e n t e Ole 
Weaver. 4 9 Aqu í , los dilemas n o se ref ieren ya a la praxis, sino a los de una 
e p i s t e m o l o g í a de la r e p r e s e n t a c i ó n de acuerdo con la cual la " s o b e r a n í a " 
debe representar algo y, si ese algo ya n o es tá donde antes se hallaba, en­
tonces debe haber cambiado de lugar. De este ú l t imo e jemplo se despren­
d e n implicaciones importantes tanto para la cues t ión de l desarrollo de la 
s o b e r a n í a , como para el segundo p u n t o antes menc ionado , es decir , el re­
lat ivo a la e x p l i c a c i ó n . 

Las preguntas sobre la naturaleza cambiante de la s o b e r a n í a suelen ser 
parte integral de ciertas inquietudes de o r d e n práct ico . Así , el a rgumento de 
que es cada d í a m á s frecuente que los Estados tengan que aceptar precios, en 
lugar de determinar los , 5 0 surge del t emor de que la creciente in tegrac ión de 

4 6 R i c h a r d R o r t y , Contingency, Irony and Solidarity, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 
1989, p . 12. 

4 7 D a n i e l D e u d n e y , " T h e P h i l a d e l p h i a System", International Organization, v o l . 49, p r i m a ­
vera d e 1995. 

4 8 Esto, p o r supuesto , d i o l u g a r a otras d i f i cu l t ade s conceptua le s , c o m o l a d e d e t e r m i n a r 
si es pos ib le que exista u n a e n m i e n d a a la C o n s t i t u c i ó n que sea a n t i c o n s t i t u c i o n a l . 

4 9 O l e Weaver , " I n s e c u r i t y a n d I d e n t i t y U n l i m i t e d " , C e n t r e f o r Peace a n d C o n f l i c t Rese­
a r c h , C o p e n h a g u e , 1994, p . 1 1 . 

5 0 Susan Strange , States and Markets, 2 3 ed . , L o n d r e s , P i n t e r , 1993. 
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los mercados financieros haya conduc ido a que la autor idad púb l i ca p ierda 
la capacidad de controlarlos . E n cierto m o d o , tales inferencias p o d r í a n pa­
recer exageradas, pues aun cuando los mercados hayan ganado importancia , 
son los Estados los que garantizan los derechos de los que dependen los mer­
cados. Sin embargo, m á s al lá de los asuntos relativos a la r end ic ión de cuen­
tas, que se han convertido en parte de nuestro consenso pol í t ico y de nues­
tras concepciones de l eg i t imidad , es claro que t ambién existe el t emor de 
que estos cambios, llevados al extremo, resulten muy costosos y n o logren 
c u m p l i r con las metas prometidas. La simple rea f i rmación de la s o b e r a n í a n o 
puede llevarnos m á g i c a m e n t e de regreso a u n statu quo que cada d í a parece 
m á s imaginar io . C o m o observa Louis Pauly con perspicacia: 

Las implicaciones políticas y sociales de la creciente movilidad internacional de 
los capitales no se han comprendido plenamente. Las obligaciones que de ello 
derivan para los Estados y los ciudadanos no se han discutido con claridad, y las 
autoridades políticas no han establecido debidamente normas reguladoras per­
tinentes. En suma, si bien actualmente se afirma que el régimen de movilidad 
internacional de los capitales inevitablemente gobierna la vida de los ciudada­
nos, en una economía cada vez más global, no se ha buscado adecuadamente 
el consentimiento de los gobernados [. . .] lo que está en duda es la legitimidad 
de u n régimen naciente, no la soberanía de los Estados que participan en él . 5 1 

U n con junto similar de problemas surge de l e jemplo del déf ic i t en 
cuenta corr iente de los Estados Unidos , en 1991, que Ruggie presenta como 
e jemplo de las consecuencias que resultan de redescribir u n p r o b l e m a de 
pol í t ica . A u n q u e la po l í t i ca comerc ia l se sigue basando en la idea de que las 
e c o n o m í a s in terac túan como unidades separadas, la g lobal izac ión de la pro­
d u c c i ó n ha trastrocado comple tamente esta c o n c e p c i ó n . H o y en d í a , u n a 
c o m p a ñ í a japonesa que fabr ique m á q u i n a s de escribir en los Estados U n i ­
dos puede acusar de dumpings u n a empresa estadounidense que i m p o r t e el 
mi smo p r o d u c t o de una de sus filiales en el Tercer M u n d o . La creciente dis­
tancia que existe entre la p r o p i e d a d de u n a planta y la u b i c a c i ó n de la mis­
m a hace que las pol í t icas tengan implicaciones d iametra lmente opuestas 
cuando, p o r e jemplo, el Estado in tenta tomar medidas para fomentar el em­
pleo y el desarrollo e c o n ó m i c o . Así , el Depar tamento de Comerc io de los 
Estados U n i d o s d e c l a r ó que "e l déf ic i t comerc ia l del pa í s en 1991, que fue 
de 28 m i l mi l lones de d ó l a r e s , h u b i e r a sido u n superávi t de 24 m i l mi l lones 
si se h u b i e r a m e d i d o en t é r m i n o s de las propiedades estadounidenses, y n o 

5 1 L o u i s W . Pauly, " C a p i t a l M o b i l i t y , State A u t o n o m y a n d P o l i t i c a l L e g i t i m a c y " , Journal of 
International Affairs, v o l . 48, i n v i e r n o d e 1995, p . 3 7 1 . 
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de l lugar de la p r o d u c c i ó n " . 5 2 Obviamente , para saber cuá l de estas "des­
cr ipc iones" es la apropiada y la que debe tomarse como marco de referen­
cia para or ientar las acciones n o podemos l imi tarnos a preguntar q u é hay 
d e t r á s de los conceptos, sino que deben tomarse en cuenta el contexto y los 
problemas que queremos atender. 

Desde este p u n t o de vista, los conceptos que empleamos para fines 
p r á c t i c o s constituyen m á s b i e n seña le s para la a cc ión que etiquetas para ca­
talogar cosas. Precisamente porque con ellos abordamos problemas práct i­
cos, lo que está e n j u e g o es el ' j u i c i o " , m á s que la verdad de nuestras gene­
ralizaciones o leyes n o m o l ó g i c a s , sobre todo cuando nos refer imos a los 
desarrollos globales de los procesos macropol í t i cos . Si part imos del supuesto 
de que el m u n d o , en cuya cons t rucc ión participamos, es cont ingente , en­
tonces nuestro razonamiento al tomar decisiones y explicarlas se preocu­
p a r á m á s p o r el proceso de d e l i b e r a c i ó n , la e s q u e m a t i z a c i ó n de las alterna­
tivas, la plausibi l idad de los contrafactuales y los intr íngul is de l p r o b l e m a de 
" la nariz de Cleopatra" (si n o h u b i e r a t en ido u n a nariz tan bella, Marco A n ­
t o n i o n o se h a b r í a enamorado ella y la histor ia del m u n d o h u b i e r a sido dis­
t in ta ) , que p o r las cuestiones relacionadas con los requisitos y las exigencias 
lóg ica s . Cuando consideramos estos asuntos desde el p u n t o de vista t eór ico , 
y n o de la praxis, lo an ter ior nos conduce a u n a paradoja. 

Cuanto me jor sea nuestra exp l i cac ión de u n f e n ó m e n o hi s tór ico en tér­
m i n o s teór icos , m á s especí f icas d e b e r á n ser las relaciones de causalidad. Sin 
embargo , para d i s t inguir la causalidad de la mera cor re l ac ión , debemos lle­
var a cabo u n anál is i s de l o contrafactual . C o m o sugiere Elster, "podemos 
s e ñ a l a r que [la causalidad] p e r m i t e enunciar que si la causa n o h u b i e r a 
o c u r r i d o , n o h a b r í a o c u r r i d o el efecto, mientras que [ la co r re l ac ión ] n o i m ­
p l i ca u n contrafactual " . 5 3 Esto, sin embargo, significa que la solidez de l ar­
g u m e n t o causal, en lo que se refiere a las opciones y a la praxis en general , 
n o depende, en ú l t ima instancia, de la c o n e x i ó n necesaria en el m u n d o re­
al , pe ro sí de la plausibilidad de comparar lo real con lo contrafactual , es de­
c ir , de la cons t rucc ión de otros "mundos posibles". Cuá le s de estos "mundos 
posibles" elijamos c o m o alternativas plausibles depende de l o que creamos 
que los agentes en cue s t ión saben sobre su m u n d o , del t emperamento que 
les atribuyamos, de los factores que mantengamos constantes y conside­
remos como l imitantes . T a l d e l i b e r a c i ó n , a su vez, jus t i f ica nuestros ju i c io s 
sobre las alternativas posibles. Sin embargo, n i n g u n a t e o r í a especifica las 

5 2 J o h n Rugg ie , " T r a d e , P r o t e c t i o n i s m a n d t h e F u t u r e o f W e l f a r e C a p i t a l i s m " , Journal 
of International Affairs, v o l . 48, v e r a n o de 1994, p p . 1-12. 

5 3 J o n Elster, Logic and Soáety: Contradictions and Possible Worlds, C h i c h e s t e r , I n g l a t e r r a , 
W i l e y , 1978, p . 175. 
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condiciones que nos p e r m i t e n pensar en alternativas plausibles, n i es posible 
especificarlas en t é r m i n o s teór icos . Los procedimientos e inferencias que 
seguimos se parecen m á s a c ierto t i p o de d e l i b e r a c i ó n aris totél ica , m á s ca­
racter ís t ica del razonamiento prác t i co que de la r azón teór ica . 

Si ignoráramos las condiciones necesarias para introducir un punto de partida 
alternativo o aquellas para determinar cómo habría funcionado ese otro mun­
do y, por el contrario, impusiéramos una teoría general, las posibilidades que 
contemplaríamos no serían las aplicables al mundo real, sino a lo que sólo se­
ría una posibilidad. Y, en ese caso, nuestra Historia o ciencia social se converti­
ría en una mera literatura de la imaginación. 5 4 

L o que resulta de este a rgumento es que las teorías clás icas tal vez sean 
poco úti les para comprender los problemas de la acc ión y su r e c o n s t r u c c i ó n 
his tór ica . A este respecto, el conoc imiento de la "ley" n o só lo parece ser lo 
m á s adecuado, pues conocer las reglas que están en la base de las ins t i tu­
ciones nos permi te examinar el m u n d o de los hechos institucionales, tan 
i m p o r t a n t e para nuestra c o m p r e n s i ó n del m u n d o social y sus transforma­
ciones, sino que ese c o n o c i m i e n t o de la ley t a m b i é n nos p r o p o r c i o n a valio­
sas pistas sobre los requisitos y criterios m e t o d o l ó g i c o s necesarios para ha­
cer ju ic ios , aunque n o evita que o c u r r a n desvarios, cuando los intentos p o r 
construir teor ías generales del derecho tratan de e l iminar los elementos j u ­
risprudenciales de nuestras reflexiones. D e s p u é s de todo, esto fue l o que se 
crit icó a M c D o u g a l cuando in tentó basarse en una "ciencia de las po l í t i ca s " 
para resolver asuntos j u r í d i c o s . Por otra parte, tras analizar lo que en p r i n ­
c ipio p a r e c í a u n p r o b l e m a técnico , el de la soberan ía , ha quedado claro que 
los debates acerca de este p o l é m i c o concepto no se ref ieren a "Westphalia 
and all that", como s o s t e n í a Krasner, sino a "Westphalia and all whatV. 

C O N C L U S I Ó N 

El presente trabajo ha in tentado c o n t r i b u i r a esclarecer el tema de la cons­
trucc ión de teorías de las relaciones internacionales. A diferencia del en­
foque convencional , que se centra en aspectos m e t o d o l ó g i c o s , yo he plantea­
do que comprender la praxis ofrece u n a vía m á s prometedora para construir 
mejores teorías . Esta re f lex ión crítica sobre la práct ica n o sólo corrige algu­
nas debilidades y justif icaciones impl íc i tas de las teor ías tradicionales, sino 

H a w t h o r n e , op. át, p . 167. 
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t a m b i é n revela que, en la mayor í a de los casos, n o disponemos de pruebas 
simples para d i r i m i r controversias entre teorías rivales, precisamente porque 
e l m u n d o social es u n art i f icio y n o algo que existe "ahí afuera". 

A fin de sustentar este argumento y plantear algunas de sus implicacio­
nes para la cons t rucc ión de teorías , traté el p rob lema en fo rma indirecta , es­
t o es, p o r m e d i o de una i n d a g a c i ó n sobre c ó m o entendemos los cambios de 
g r a n escala o transformadores. Dado que u n cambio transformador pone en 
e n t r e d i c h o las certidumbres sobre las que descansan nuestras formas de "re­
solver problemas" , es comprensible que algunos " teór icos " nieguen, si n o la 
existencia aparente, sí la trascendencia ( teór ica) del cambio. Estratagemas 
tales como diferenciar entre estructuras inmutables o profundas y f e n ó m e ­
nos superficiales son recursos comunes para encajonar los f e n ó m e n o s , que 
i n d i c a n u n cambio, en clasificaciones que ya existen, con lo que se anula su 
c a r á c t e r novedoso o su importanc ia . A este respecto, el in tento de Krasner 
p o r m i n i m i z a r la importanc ia de l m o m e n t o his tór ico de Westfalia nos sirvió 
c o m o e jemplo y como p u n t o de part ida para ilustrar, mediante la segunda 
re f l ex ión sobre el abuso te leo lóg ico de la historia, el problema general de có­
m o evaluar las construcciones teór icas en ausencia de u n a real idad fija. 

Si n i los datos (que só lo adquieren sentido como parte de una " trama") 
p u e d e n servir como evidencia incuestionable contra la cual probar nuestras 
t eor í a s , n i el m u n d o social en su c o n j u n t o existe independientemente de 
los actores y las ideas y proyectos en los que és tos par t ic ipan , entonces la 
c o n c e p c i ó n de una teor ía como r e p r e s e n t a c i ó n abstracta pero verdadera de 
la rea l idad se torna cuestionable. En otras palabras, la idea de que la "ade­
c u a c i ó n " entre una teor í a y la rea l idad constituye una prueba de su veraci­
d a d parece ser sumamente e n g a ñ o s a . N o obstante, como lo he a f i rmado, 
t ampoco es cierto que todo se valga. Compart imos , en efecto, ciertos patrones 
h i s tór i cos de significado, que sirven como " f u n d a m e n t o " de nuestros argu­
mentos y proyectos; y aunque, p o r ser art i lugios his tór icos y culturales, estos 
patrones y m e t á f o r a s n o son ya los anhelados fundamenta inconcussa de Des­
cartes, sí nos b r i n d a n u n m u n d o de referencia c o m ú n , es decir, intersubje­
t ivo , sin el cual nuestra existencia y la de nuestras comunidades pol í t icas se­
r í a impos ib le . 

U n breve anális is de l hecho de que nuestro marco conceptual y nues­
tras empresas teór icas par ten de grandes m e t á f o r a s , que compart imos i n ­
tersubjet ivamente, nos s e ñ a l ó , p o r u n lado, u n camino para resolver el pro­
b l e m a de n o disponer de u n a rea l idad fija y, p o r el o t r o , nos reveló el 
p e l i g r o concomitante de que nuestros esfuerzos p o r teorizar caigan en u n a 
a rb i t r a r i edad tota l . De esta fo rma , nuestro anális is de las "redescripciones 
p r a g m á t i c a s " salva a la t eor í a crít ica posmoderna de la acusac ión de ser n i h i ­
lista y arb i t rar ia , a la vez que nos p e r m i t e v i s lumbrar u n programa de inves-
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l igac ión m u y prometedor . N o só lo las ideas y sus cambios h i s tór icos son 
importantes, sino que puede alcanzarse una mejor c o m p r e n s i ó n de la praxis 
polít ica si se t o m a n en cuenta las implicaciones de este t i p o de interpreta­
c ión de la acc ión social y su his tor ic idad. A este respecto, la trascendencia 
de los contrafactuales y la fo rma en que razonamos acerca de ellos fueron de 
suma i m p o r t a n c i a en nuestra e x p o s i c i ó n . S e g ú n l o sostuve, este m o d o 
de pensar n o constituye u n a e s p e c u l a c i ó n ociosa sobre los "caminos que n o 
se s igu ieron" —aunque , c iertamente, t a m b i é n cumple esa f u n c i ó n — , sino 
que incluso los anál is i s estrictamente causales de las teor ías convencionales 
f o r m a n siempre parte de ju ic io s sobre los mundos posibles. E n consecuen­
cia, la capacidad de p e r s u a s i ó n de nuestras teor ías n o es resultado, al pare­
cer, del r i g o r de sus inferencias lóg icas n i de su sustento en simples datos, 
sino m á s b ien de exper imentos mentales, en los que se contrastan cons­
trucciones teór icas con otros mundos posibles. Este tema, sin embargo, ten­
d r á que ser examinado con m á s de ten imiento en otra o c a s i ó n . 

Traducción de ARACELI FERNÁNDEZ C . y L O R E N A M U R I L L O S. 



El Centro de Estudios Internacionales agradece el patrocinio 
de la Konrad Adenauer Stiftung y de la William and 

Flora Hewlett Foundation, que hizo posible la preparation 
y la publicación de este número. 

Colaboradores 

Ana Covarrubias. Profesora-investigadora y coord inadora a c a d é m i c a del 
Centro de Estudios Internacionales de El Colegio de M é x i c o . 

Lawrence S. Graham. Profesor del Departamento de G o b i e r n o de la Univer­
sidad de Texas en Aus t in . 

Andreas Hasenclever. Investigador asociado del Centro de Estudios sobre Re­
laciones Internacionales y sobre Paz y Conf l i c to de la Univers idad de 
Tubinga . 

Margaret E. Keck Profesora de l Depar tamento de Ciencias Pol í t icas de la 
Univers idad Johns H o p k i n s . 

Friednch V. Kratochwil. Profesor del Geschwister-Scholl-Institut de la U n i ­
versidad de M u n i c h y ed i tor de la revista The European Journal of Inter­
national Relations. 

Bernardo Mabire. Profesor-investigador del Centro de Estudios Internacio­
nales de E l Colegio de M é x i c o . 

PeterMayer. Investigador asociado de l Centro de Estudios sobre Relaciones 
Internacionales y sobre Paz y Conf l ic to de la Univer s idad de Tub inga . 

611 



612 Í 7 X X X I X - 4 

José Luis Méndez. Director Ejecutivo de Servicios Profesionales en el Ins t i tu­
t o Federal Electoral y profesor-investigador en l icencia del Cent ro de 
Estudios Internacionales de E l Colegio de M é x i c o . 

Thomas Risse. Investigador del Ins t i tuto Universitario Europeo, en Florencia. 

VolkerRittberger. Profesor y d i rector del Centro de Estudios sobre Relaciones 
Internacionales y sobre Paz y Conf l i c to de la Univers idad de T u b i n g a . 

Kathryn Sikkink. Profesora de l Depar tamento de Ciencias Polít icas de la 
Univers idad de Minnesota . 

María Celia Toro. Direc tora del Cent ro de Estudios Internacionales de E l 
Colegio de M é x i c o . 

Blanca Torres. Profesora-investigadora de l Centro de Estudios Internac io­
nales de E l Colegio de M é x i c o . 


